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RESUMO: 
Este artigo tem como objetivo analisar 

os impactos positivos das políticas de edu-
cação inclusiva da nova LDB nas escolas de 
ensino fundamental do Brasil, destacando 
avanços significativos na inclusão de alunos 
com deficiência. Essa abordagem permite 
demonstrar que, apesar dos desafios exis-
tentes, as medidas inclusivas proporcionam 
maior acessibilidade, aprendizado conjunto 
e aceitação. Diante disso, busca responder 
a seguinte problemática: Quais são os prin-
cipais desafios enfrentados pelas escolas de 
do Ensino Fundamental na implementação 
das políticas de educação inclusiva da nova 
LDB e quais estratégias podem ser emprega-
das para maximizar os resultados positivos 
da inclusão? Assim, optou-se por uma pes-
quisa bibliográfica de metodologia qualita-
tiva para fundamentação através de artigos 
científicos, livros e documentos institucio-
nais. Dessa forma conclui-se que estratégias 
como programas de formação continuada 
para educadores, alocação de recursos es-
pecíficos e adaptações curriculares podem 
ser identificadas como meios eficazes para 
superar esses desafios e melhorar ainda 
mais a inclusão educacional no contexto das 
escolas de ensino fundamental no Brasil. 

 Palavras-chave: Nova LDB. Inclusão. 
Ensino Fundamental. 

 
ABSTRACT: 
This article aims to analyze the po-

sitive impacts of the new LDB's inclusive 
education policies on Brazil's primary scho-
ols, highlighting significant advances in the 
inclusion of students with disabilities. This 
approach demonstrates that, despite the 
existing challenges, inclusive measures pro-
vide greater accessibility, joint learning and 
acceptance. It therefore seeks to answer the 
following question: What are the main chal-
lenges faced by primary schools in imple-
menting the inclusive education policies of 
the new LDB and what strategies can be em-
ployed to maximize the positive results of 
inclusion? We therefore opted for a qualita-
tive bibliographical study based on scientific 
articles, books and institutional documents. 
The conclusion is that strategies such as 
continuing education programs for educa-
tors, the allocation of specific resources and 
curricular adaptations can be identified as 
effective means of overcoming these chal-
lenges and further improving educational 
inclusion in the context of primary schools 
in Brazil. 

 Keywords: New LDB. Inclusion. Pri-
mary Education. 

INTRODUÇÃO 
A promulgação da Nova Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação trouxe mudan-
ças significativas no panorama educacional 
brasileiro, impactando diversos aspectos do 
sistema de ensino, inclusive a abordagem à 
inclusão de alunos com necessidades espe-
ciais no ensino fundamental. Diante desse 
cenário, tornou-se fundamental investigar 
e compreender os efeitos dessas transfor-
mações na prática da educação inclusiva, 
avaliando como a Nova LDB tem influência 
positiva ou apresentada desafios à efetiva 
participação e aprendizado desses alunos. 

Este artigo tem como foco o impacto 
positivo das políticas de educação inclusiva 
da Nova LDB nas escolas de ensino funda-
mental do Brasil, destacando avanços signi-
ficativos na inclusão de alunos com defici-
ência. Essa abordagem permite demonstrar 
que, apesar dos desafios existentes, as me-
didas inclusivas proporcionam maior acessi-
bilidade, aprendizado conjunto e aceitação.  

Sendo assim, a avaliação abrangente 
dessas políticas, considerando seu impacto 
social e educacional, reforça a importância 
de uma educação inclusiva para a formação 
de uma sociedade mais equitativa, ao mes-
mo tempo em que ressalta a necessidade 
contínua de aprimoramentos para garantir 
que todos os alunos tenham oportunidades 
igualitárias de aprendizado. 

Nesse contexto, o presente artigo se 
propôs avaliar o impacto das políticas de 
educação inclusiva da Nova LDB nas escolas 
de ensino fundamental do Brasil, com foco 
na inclusão de alunos com necessidades es-
peciais. A pesquisa buscou também analisar 
as diretrizes para a educação inclusiva, des-
tacar os desafios enfrentados pelas escolas 
com a inclusão de crianças com necessida-
des especiais, bem como compreender o pa-
pel do professor nesse processo e, por fim, 
propor estratégias para maximizar os resul-
tados positivos da inclusão, contribuindo 
para o entendimento do papel da Nova LDB 
na promoção de uma educação inclusiva de 
qualidade no ensino fundamental do país. 

Diante disso, busca responder a se-
guinte problemática: Quais são os princi-
pais desafios enfrentados pelas escolas do 
Ensino Fundamental na implementação das 
políticas de educação inclusiva da nova LDB 
e quais estratégias podem ser empregadas 
para maximizar os resultados positivos da 
inclusão? 

Acredita-se que os principais desafios 
enfrentados incluem a falta de capacitação 
adequada para professores, recursos insu-
ficientes e barreiras de infraestrutura, mas 
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estratégias como programas de formação 
continuada para educadores, alocação de 
recursos específicos e adaptações curricu-
lares podem ser identificadas como meios 
eficazes para superar esses desafios e me-
lhorar ainda mais a inclusão educacional no 
contexto das escolas de ensino fundamental 
no Brasil. 

Ao analisar os impactos da LDB na 
educação inclusiva dos alunos no ensino 
fundamental, considerando tanto as con-
quistas quanto as lacunas que podem surgir 
em decorrência dessa legislação e compre-
ender como as diretrizes da nova lei se tra-
duzem em práticas reais nas salas de aula 
inclusivas, é possível explorar de que manei-
ra as mudanças legais têm contribuído para 
a criação de ambientes educacionais mais 
igualitários e preparados para atender às 
necessidades dos estudantes.  

Ao lançar luz sobre esse tema, o artigo 
buscou promover uma discussão embasada 
e construtiva sobre os avanços até o mo-
mento e os desafios remanescentes na bus-
ca por uma educação inclusiva de qualidade. 
Para fundamentar este artigo, optou-se por 
uma pesquisa bibliográfica de metodologia 
qualitativa através de artigos científicos, li-
vros e documentos institucionais. 

Para tanto, este artigo foi dividido em 
4 capítulos onde, primeiramente, foi feita 
uma análise detalhada da Nova Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação (LDB), com foco 
nas políticas e diretrizes que dizem respei-
to à educação inclusiva. O segundo capítulo 
examinou o impacto prático das políticas de 
educação inclusiva da Nova LDB nas escolas 
de ensino fundamental no Brasil. O tercei-
ro capítulo abordou os desafios específicos 
enfrentados pelas instituições de ensino na 
implementação das políticas de educação 
inclusiva da Nova LDB. O quarto e último ca-
pítulo abordou propostas estratégias e me-
lhores práticas para superar esses desafios, 
a fim de maximizar os resultados positivos 
da inclusão. 

Esses capítulos fornecerão uma base 
sólida para a discussão dos resultados da 
pesquisa, permitindo uma análise abran-
gente do impacto das políticas de educação 
inclusiva da Nova LDB nas escolas de ensino 
fundamental no Brasil, bem como das im-
plicações práticas e das áreas de melhoria 
identificadas. 

 
DIRETRIZES PARA A EDUCAÇÃO IN-

CLUSIVA 
Nas últimas cinco décadas, de acor-

do com Júnior (2012), o avanço da inclusão 
desempenhou social um papel crucial na 
formulação de políticas e regulamentações 
que suportaram a criação de iniciativas e 
recursos voltados para a assistência a in-
divíduos com necessidades educativas sin-

gulares. Esses esforços têm proporcionado 
um ambiente propício à adaptação dessas 
pessoas em estruturas sociais tradicionais, 
proporcionando-lhes oportunidades equi-
paradas na sociedade que, de outra forma, 
as excluem. 

Um marco significativo na promoção 
da educação inclusiva no Brasil foi alcançado 
por meio da promulgação da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional – Lei 9394 
(Brasil, 1996). Essa lei, em conformidade 
com os princípios da Constituição Federal, 
assegura a igualdade de direitos para todos.  

Segundo as assertivas de Mendes 
(2019), a partir das disposições contidas na 
Constituição Federal de 1988 e na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN) de 1996, foram fortalecidos os fun-
damentos da abordagem inclusiva no âmbi-
to escolar. Em relação ao Programa de Apoio 
à Educação Especial (PAEE), ficou estabeleci-
do de maneira legal o direito à inscrição em 
estabelecimentos de ensino público conven-
cional, sendo que dois aspectos se sobressa-
em dentro do conjunto normativo: o termo 
"preferencialmente" e a expressão serviço 
de “atendimento educacional especializado" 
(AEE). 

Mendes (2019) aponta que a formu-
lação "atendimento educacional especia-
lizado" foi adotada pelo legislador com o 
propósito de comunicar a ideia de que sim-
plesmente integrar os alunos em salas de 
aula convencionais não seria suficiente, e 
que esses estudantes demandariam assis-
tência suplementar para seus requisitos sin-
gulares de aprendizado. 

Essa terminologia foi selecionada em 
contraposição à expressão "Educação Es-
pecial", provavelmente para evitar a com-
preensão de vinculações a caminhos tra-
dicionais, uma vez que esta última estava 
associada à instrução em ambientes segre-
gados e estabelecimentos especializados. 
Portanto, segundo Mendes (2019), o termo 
"atendimento educacional especializado" 
teve a intenção de representar um tipo de 
apoio distinto em relação ao que havia sido 
previamente instruído, visando fornecer su-
porte à educação de alunos matriculados 
em turmas regulares de instituições escola-
res convencionais. 

O tópico da educação inclusiva de 
acordo com De Oliveira e Jiménez (2016), 
tem sido objeto de extensos debates nos fó-
runs concernentes à prestação de serviços 
educacionais para crianças com necessida-
des especiais. A despeito do que é explícito 
na Constituição Federal, conforme estabe-
lecido pelo Brasil (1988), que proclama a 
educação como um direito universal e uma 
responsabilidade estatal, assegurando que 
o ensino seja mantido com base no princípio 
da equidade para garantir a acessibilidade e 
permanência na escola, muitas crianças que 
apresentam algum tipo de deficiência ainda 
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não estão desfrutando plenamente de seus 
direitos. 

De acordo com Noronha e Pinto 
(2014, p.3), a área da educação especial se 
dedica ao cuidado e à instrução de portado-
res de deficiências e desordens abrangen-
tes do desenvolvimento em instituições es-
pecializadas. Essa modalidade educacional 
é estruturada com o propósito de oferecer 
atenção especialmente voltada para estu-
dantes com exigências singulares, contando 
com a participação de profissionais como 
instrutores físicos, professores, psicólogos, 
fisioterapeutas, fonoaudiólogos e terapeu-
tas ocupacionais.  

Com a promulgação da nova Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394 
(Brasil, 1996), os sistemas educacionais di-
recionam-se no sentido de fornecer um 
ambiente inclusivo para o atendimento de 
crianças com demandas especiais, viabili-
zando sua integração junto às demais crian-
ças no contexto escolar.  

Para tanto, o artigo 58 da LDB (1996) 
define, para os efeitos desta legislação, a 
educação especial como uma forma de ensi-
no escolar, preferencialmente disponibiliza-
da na rede de ensino convencional, dirigida 
a estudantes que apresentem necessidades 
especiais. Nesse contexto, o artigo 59 da LDB 
(1996) estabelece também que os sistemas 
educacionais garantem direitos às pessoas 
com deficiência, transtornos globais de de-
senvolvimento, superdotação, entre outros 
aspectos. 

As Diretrizes Nacionais para a Educa-
ção Especial na Educação Básica, presentes 
na Resolução CNE/CEB nº 2/2001, afirmam 
que no Brasil (2001), é determinado que os 
sistemas de ensino devem estabelecer e 
operar um departamento dedicado à edu-
cação especial. Esse departamento deve ser 
equipado com recursos humanos, materiais 
e financeiros adequados para garantir e for-
talecer a implementação do processo de 
educação inclusiva. 

Por meio das Diretrizes Nacionais 
para a Educação Especial na Educação Bá-
sica, o Ministério da Educação explicou que 
a abordagem tradicional da educação espe-
cial tem se concentrado exclusivamente em 
atender a alunos com deficiências (intelectu-
ais, visuais, auditivas, físico-motoras e múlti-
plas), bem como alunos que demonstraram 
comportamentos associados a síndromes e 
condições psicológicas, neurológicas ou psi-
quiátricas, além daqueles com habilidades 
inscritas ou superdotação. 

Conforme destacado por Sassaki 
(1997, p. 167), a inclusão social é delineada 
como um processo no qual a sociedade e 
os indivíduos com deficiência buscam uma 
adaptação recíproca. Isso é realizado com o 
objetivo de garantir igualdade de oportuni-
dades e, por conseguinte, promover uma so-

ciedade inclusiva para todos. Nesse contex-
to, a inclusão implica que a sociedade deve 
ajustar-se às necessidades das pessoas com 
deficiência, viabilizando o pleno desenvolvi-
mento em todas as facetas de suas vidas. 

Atualmente, uma abordagem da 
educação especial tem se expandido, incor-
porando ações que englobam desafios de 
aprendizagem relacionados a dificuldades 
cognitivas, psicomotoras e comportamen-
tais. De acordo com as Diretrizes Nacionais 
para a Educação Especial na Educação Básica 
(Brasil, 2001), isso inclui condições como dis-
lexia e problemas relacionados, bem como 
questões relacionadas à atenção, percep-
ção, aspectos emocionais, memória, proces-
sos cognitivos, habilidades psicolinguísticas, 
psicomotricidade e comportamento. Além 
disso, também abrange fatores ambientais 
e socioeconômicos, como adversidades de 
natureza sociocultural e nutricional  

Apesar do progresso alcançado por 
meio das legislações, é evidente no ambien-
te escolar do dia a dia que se deparam com 
vários obstáculos na efetivação desse pro-
cesso inclusivo, sobretudo nas instituições 
de Educação Infantil. Isso suscita uma re-
flexão sobre os desafios enfrentados pelos 
educadores no tocante à integração nas es-
colas públicas. 

DESAFIOS ENFRENTADOS PELAS ES-
COLAS COM A INCLUSÃO DE CRIANÇAS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS  

A categorização de formas específicas 
de deficiência passou a ter uma relevância 
secundária na abordagem global dos indiví-
duos com necessidades educacionais espe-
ciais, resultando em uma ampliação do gru-
po de alunos que deveriam ser assistidos de 
alguma maneira. Isso se dá pelo fato de que, 
atualmente, a definição também abrange 
quaisquer obstáculos temporários no con-
texto escolar. 

De acordo com a pesquisa conduzida 
por Glat, Ferreira, Oliveira e Senna (2003), os 
desafios atuais relacionados à Educação In-
clusiva no contexto brasileiro estão focaliza-
dos na necessidade de estabelecer mecanis-
mos sistemáticos para avaliação, condução 
de investigações de natureza tanto qualita-
tiva quanto quantitativa para demonstrar 
os desenvolvimentos dos programas imple-
mentados e identificação de casos bem-su-
cedidos.  

Os autores também destacam a im-
portância de promover maneiras nas quais 
as comunidades escolares podem estar en-
volvidas na formulação de planos estratégi-
cos de ação destinados a ampliar a inclusão 
em suas instituições de ensino. Isso envolve 
considerar e aproveitar os recursos já dispo-
níveis, considerando as características espe-
cíficas do contexto e da região. 
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Na percepção de Kelman (2010), sur-
ge outra questão muito significativa em re-
lação à mobilidade, que desempenha um 
papel fundamental no desenvolvimento da 
criança no ambiente escolar. Segundo o au-
tor, é necessário estabelecer mecanismos 
que aprimorem e otimizem esse processo. É 
evidente a carência de proteção ajustes nas 
instalações escolares para acomodação de 
alunos com diversas deficiências, uma vez 
que a maioria dessas instalações é caracte-
rizada por estruturas antigas e de qualidade 
insuficiente. Isso resulta em deficiências no 
processo de acolhimento desses alunos. 

É nesse cenário que se desvenda o 
emergente âmbito de atuação da Educação 
Especial. A abordagem não se direciona à 
simples adoção de abordagens e práticas es-
pecializadas no contexto da turma comum, 
mas sim à configuração de um sistema de 
assistência contínuo e eficaz para os alunos 
com necessidades especiais que foram inte-
gradas, assim como para seus educadores. 

Conforme destacado por Sousa e 
Nascimento (2018), os obstáculos limitados 
à educação inclusiva abarcam a necessidade 
de efetivar um ensino de excelência que al-
cance todos os estudantes, abrangendo tan-
to o acesso quanto a permanência, e ofertas 
de abordagens educacionais adaptadas por 
meio de mudanças na dinâmica cotidiana da 
escola. Com isso, a Educação Especial não é 
mais conceituada como um sistema educa-
tivo separado ou isolado, mas sim como um 
conjunto de ferramentas que uma escola re-
gular deve estar equipada para oferecer, a 
fim de abranger a variedade de alunos pre-
sentes em sua comunidade educativa. 

No entanto, a escola inclusiva deve 
ser preparada para elaborar um currículo 
flexível, adaptado para atender às necessi-
dades individuais de cada criança com requi-
sitos especiais (BARBOSA; BEZERRA, 2021). É 
necessário também contar com recursos fí-
sicos que possam satisfazer as preferências 
de cada estudante, como abordado por Kel-
man (2010). Além disso, a instituição deve 
empregar profissionais com formação espe-
cializada para orientar as crianças e os ado-
lescentes, ao mesmo tempo que adquire as 
competências e habilidades essenciais para 
o ambiente escolar. Como uma entidade in-
serida na sociedade, a escola não pode se 
manter neutra em relação à realidade social. 

Conforme observado por Carmo 
(2011), em meio a diversos desafios, surge 
uma questão significativa para a inclusão no 
contexto escolar, a necessidade contínua de 
aprimoramento profissional dos educado-
res. Isso se deve ao fato de que a maioria 
deles não está preparada para lidar com os 
novos cenários de inclusão que surgem nas 
salas de aula regulares. 

Apesar do aumento do reconheci-
mento da Educação Inclusiva como aborda-
gem de destaque para atender às necessi-

dades educacionais especiais dos alunos, na 
prática, esse modelo ainda não se localiza de 
maneira generalizada e amplamente aceita 
em nosso país como uma estratégia educa-
cional difundida e compartilhada. Embora 
nos últimos anos tenham surgido iniciativas 
promissoras, a grande maioria das redes de 
ensino ainda não possui bases institucionais 
essenciais para torná-la uma realidade con-
creta. 

 
O PAPEL DO PROFESSOR NO PROCES-

SO DE INCLUSÃO 
 Quando abordamos a Inclusão na 

educação básica, a temática se torna mais 
intrincada, uma vez que diversas crianças 
ingressam nesse estágio educacional com 
particularidades especiais, porém sem um 
diagnóstico estabelecido. 

No entanto, conforme apontamentos 
de Mantoan (2007), é responsabilidade da 
instituição escolar fomentar essa integra-
ção, procurando desenvolver abordagens 
que simplifiquem o processo de aprendiza-
gem. Isso ocorre porque a inclusão repre-
senta um desafio que, ao ser premiado pela 
escola convencional, resulta em um apri-
moramento na qualidade do ensino funda-
mental e superior. A plena concretização do 
direito à educação para alunos com e sem 
deficiência requer que a escola evolua suas 
abordagens, a fim de acomodar de forma 
efetiva as diversidades presentes.  

Assim sendo, torna-se essencial que 
o educador esteja constantemente em pro-
cesso de capacitação, reconhecendo que 
cada grupo de estudantes possui suas parti-
cularidades, não havendo mais espaço para 
a espera de soluções pré-estabelecidas. 

Com o propósito de proporcionar um 
ensino de excelência para todos os alunos, 
incluindo aqueles com necessidades espe-
ciais, uma instituição educacional deve ha-
bilitar seus protetores, prevenir, se estru-
turar e, em última instância, ajustar-se. Em 
conformidade com as Diretrizes Nacionais 
para a Educação Especial na Educação Bási-
ca (Brasil, 2001), a inclusão não se limita a 
inscrever os alunos com necessidades espe-
ciais na turma regular, negligenciando suas 
demandas distintas; significa, sim, fornecer 
aos professores e à escola o respaldo essen-
cial para sua prática pedagógica. 

Para estabelecer uma instituição edu-
cacional capaz de suprir adequadamente as 
necessidades de alunos com diversas carac-
terísticas, habilidades e ritmos de aprendiza-
gem, não é suficiente apenas contar com os 
profissionais comuns encontrados em uma 
escola tradicional. É necessário que esses 
profissionais, especialmente os professo-
res, sejam treinados especificamente para 
desempenhar esse papel, respondendo às 
necessidades individuais de cada aluno de 
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maneira eficaz. 
Diante desse contexto, a Lei nº 9.394 

(Brasil, 1996), conhecida como Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional, forta-
lece, em seu artigo 62, estabelece a impor-
tância da capacitação dos educadores que 
atuam no âmbito da educação básica. Esta 
formação é realizada por meio de cursos de 
licenciatura em nível superior, ministrados 
por universidades e institutos superiores 
de educação. Além disso, é permitida, como 
qualificação mínima para lecionar na educa-
ção infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental, a formação oferecida 
em nível médio, na modalidade normal. 

O docente desempenha o papel de fa-
cilitador entre o estudante e o saber, incum-
bindolhe criar cenários educativos nos quais 
os alunos encarregados de educação edu-
cacional especial transcendem as noções 
extraordinárias, explorando o seu potencial 
humano, emocional, social e intelectual, as-
sim rompendo as barreiras que se interpõe. 

Para que isso seja possível, segundo 
Minetto (2008), o educador deve antecipar 
sua organização, realizar um planejamento 
minucioso das atividades e documentar as 
abordagens bem-sucedidas. Em seguida, é 
fundamental revisitar esses registros para 
identificar possíveis melhorias. É necessá-
rio avaliar os resultados e observar de que 
maneira todas as ações educacionais estão 
contribuindo para o progresso de todos os 
alunos. 

Em concordância com a citação ante-
rior, os profissionais que aspiram a promo-
ver uma educação de qualidade devem de-
monstrar sensibilidade diante das diversas 
características de seus alunos, se esforçan-
do para desempenhar sua função de manei-
ra imparcial e colaborativa, fundamentada 
na valorização mútua, com o propósito de 
erradicar qualquer forma de discriminação. 
Isso visa moldar indivíduos conscientes, ap-
tos a conviver harmoniosamente com a di-
versidade. 

De acordo com Zimmermann (2008), 
diversos educadores enfrentam desafios ao 
lidar com a diversidade, manifestando inse-
gurança na execução de suas responsabili-
dades. Isso ocorre porque não há uma abor-
dagem definitiva para o ensino diante das 
particularidades que cada aluno apresenta, 
independentemente de serem estudantes 
com deficiência ou não. 

Zimmermann (2008) também aponta 
que a batalha em prol da escola inclusiva, 
apesar de provocar resistência e, em alguns 
casos, gerar apreensão na comunidade es-
colar, uma vez que implica transformações 
nos hábitos e nas mentalidades, nos convi-
da a considerar e aceitar que se trata de um 
posicionamento de natureza social. Esse po-
sicionamento assegura a equidade na exis-
tência, orientada pela valorização das diver-

sidades. 
Segundo as considerações de Manto-

an (2004), a inclusão emerge a partir de uma 
educação diversificada, democrática e dis-
ruptiva. Ela desencadeia uma transformação 
no cenário escolar, mais especificamente, 
uma reviravolta na identidade institucional, 
desestabilizando também a identidade dos 
professores, ao mesmo tempo em que rede-
fine o sentido da identidade do aluno. Na es-
cola inclusiva, o estudante assume um papel 
distinto, tornando-se um sujeito desprovido 
de uma identidade rigidamente moldada 
por padrões ideais e fundamentais. 

Além disso, o corpo docente desem-
penha um papel essencial na expansão dos 
currículos, promovendo sua adaptação para 
se adequar às necessidades específicas dos 
alunos. Essa abordagem requer uma supe-
ração de visões tradicionalistas, enfatizando 
a inclusão como um processo de integração 
social que transcende barreiras. O objetivo 
é fomentar o desenvolvimento do conheci-
mento, ao mesmo tempo que se estabelece 
uma base para uma escola integralmente 
imbuída dos princípios de inclusão. 

 
ESTRATÉGIAS PARA MAXIMIZAR OS 

RESULTADOS POSITIVOS DA INCLUSÃO 
A implementação eficaz da inclusão 

no ensino fundamental exige abordagens 
estratégicas cuidadosamente planejadas, 
que considerem a diversidade de necessida-
des dos alunos e promovam um ambiente 
educacional acolhedor e igualitário. Neste 
capítulo, exploraremos algumas estratégias-
-chave que podem maximizar os resultados 
positivos da inclusão, levando em considera-
ção as diretrizes condicionais da Nova Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação. 

O conceito de escola inclusiva, segun-
do as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação Especial (Brasil, 1998), requer uma 
transformação na abordagem da escola con-
vencional. Esta transformação se reflete no 
projeto político-pedagógico, no currículo, na 
metodologia, na avaliação e nas estratégias 
de ensino da instituição. Tais mudanças vi-
sam promover a inclusão social e adotar prá-
ticas educativas diversificadas para atender 
às necessidades de todos os estudantes. Em 
uma escola inclusiva, a valorização da diver-
sidade supera a busca pela uniformidade. 

As estratégias pedagógicas fazem par-
te do cenário cotidiano da sala de aula e das 
atividades diárias dos educadores, visto que 
cada professor elabora seu próprio estilo de 
ensino e abordagem com os alunos. Nesse 
contexto, os métodos educacionais podem 
ser naturalmente moldados pelos profes-
sores de maneira mais consciente e coesa, 
com o objetivo de promover o crescimento 
cognitivo dos estudantes. 

Uma escola convencional tem a res-
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ponsabilidade de ser um ambiente inclusi-
vo, proporcionando a todos os alunos igual-
dade de oportunidades de aprendizagem. 
Segundo Mendes (2010, p.34), as diretrizes 
fundamentadas na Educação Inclusiva são 
apontadas como a única abordagem com 
capacidade de contribuição para o avanço 
na Educação 

Especial brasileira. 
Assim, a personalização do currículo 

deve acomodar as necessidades individu-
ais dos alunos. Isso pode incluir adaptações 
nos materiais didáticos, na metodologia de 
ensino e na avaliação. A utilização de recur-
sos audiovisuais, materiais táteis, tecnologia 
assistiva e linguagem visual pode tornar o 
conteúdo mais acessível a todos os alunos. 
Além disso, a promoção de atividades prá-
ticas e projetos interativos pode engajar os 
estudantes de maneira significativa, incenti-
vando sua participação ativa na aprendiza-
gem. 

Conforme destacado por Irvine e Lyn-
ch (2009), isso implica que os educadores 
devem ajustar suas instruções para atender 
às diversas necessidades de cada estudante. 
Cada aluno apresenta necessidades indivi-
duais que requerem atenção, a fim de possi-
bilitar um processo de aprendizagem eficaz 
em qualquer contexto de sala de aula. 

Nos estudos de Grindle et al. (2012), 
foram comprovadas abordagens inclusivas, 
revelando a presença de sete elementos 
compartilhados em ambientes educacionais 
inclusivos de sucesso. Esses foram identi-
ficados como os sete pilares essenciais da 
inclusão e compreendem: liderança visioná-
ria, colaboração, respaldo aos professores e 
alunos, participação ativa dos pais, reenqua-
dramento da avaliação, níveis adequados de 
financiamento, além de adaptação curricu-
lar e práticas instrucionais práticas. 

Diante disso, Fumegalli (2012) desta-
ca que nesse procedimento, o educador tem 
a oportunidade de analisar minuciosamente 
sua abordagem pedagógica, as táticas em-
pregadas na promoção da aprendizagem 
dos estudantes, bem como os êxitos e equí-
vocos associados, permitindo um aprimora-
mento mais preciso e ajustado do seu mé-
todo de ensino, alinhando-o às demandas 
individuais dos alunos. 

Fumegalli (2012) também compre-
ende que o docente precisa estar disposto 
a enxergar ou ser singular, contemplando 
todas as suas habilidades e perspectivas, tal 
como faz com qualquer outro indivíduo. A 
diversidade que nos caracterizamos revela 
particularidades únicas, e é no desejo por 
facilidades, colaboração e reconhecimento 
que todos partilhamos, dentro de um con-
texto de igualdade de oportunidades e não 
de mera produção padronizada. Nesse sen-
tido, a educação assume a responsabilidade 
de estabelecer condições para que a criança 

edifique seu saber e evolua enquanto cida-
dã, compreendendo seus deveres e adqui-
rindo a habilidade de reivindicar seus direi-
tos. 

De acordo com Fumegalli (2012), a 
efetivação da inclusão não é orientada por 
um conjunto fixo de diretrizes, mas estamos 
imersos em uma era de aprimoramento 
construtivo do sistema educacional. Neste 
contexto, há uma discussão ativa e análise 
das práticas desejadas, ancoradas em vivên-
cias e pesquisas conduzidas por diversos 
educadores comprometidos com essa trans-
formação. 

Dessa forma, as escolas devem se es-
forçar para eliminar barreiras arquitetôni-
cas, promover a diversidade cultural e criar 
espaços onde a interação entre alunos com 
e sem deficiência seja facilitada. Incentivar 
a participação em atividades extracurricu-
lares, clubes e projetos colaborativos pode 
fortalecer os laços entre os estudantes, fo-
mentando a compreensão mútua e o respei-
to pelas diferenças. 

No entanto, a inclusão não se limita 
às paredes da escola; ela se estende à famí-
lia e à comunidade. Estabelecer uma comu-
nicação eficaz com os pais ou responsáveis é 
fundamental para compreender as necessi-
dades específicas de cada aluno e alinhar es-
forços na promoção de sua aprendizagem. 
Além disso, a colaboração com organizações 
locais, profissionais de saúde e instituições 
de apoio pode enriquecer a oferta de recur-
sos e serviços para os alunos com necessida-
des especiais. 

É imperativo enfrentar facilmente o 
desafio que envolve a inclusão no ambien-
te escolar e implementar efetivamente os 
métodos que tornam uma realidade. Con-
sequentemente, é essencial contribuir para 
uma reforma substancial e organizacional 
em nossas instituições educacionais. Nossa 
meta é estabelecer uma escola que seja pro-
ficientemente apta a proporcionar oportu-
nidades de aprendizado, cultivando a habili-
dade de conviver harmoniosamente com as 
diversidades, e, por conseguinte, nutrir uma 
formação integral de um cidadão. 

Em suma, a maximização dos resulta-
dos positivos da inclusão requer um compro-
misso coletivo e contínuo em oferecer uma 
educação de qualidade a todos os alunos. 
Ao implementar estratégias de formação, 
adaptação curricular, criação de ambientes 
inclusivos e fortalecimento de parcerias, as 
escolas podem efetivamente cumprir o pro-
pósito da Nova LDB e garantir que cada alu-
no alcance seu pleno potencial, contribuindo 
para uma sociedade mais inclusiva e justa. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A análise dos impactos da Lei de Di-

retrizes e Bases da Educação na educação 
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inclusiva dos alunos no ensino fundamental 
revela um cenário de avanços significativos e 
desafios anteriores. A legislação, ao destacar 
a importância da inclusão e ao fornecer di-
retrizes claras para sua implementação, tem 
impulsionado a transformação das práticas 
educacionais, permitindo uma maior cons-
cientização sobre a diversidade e a necessi-
dade de adaptações pedagógicas individua-
lizadas. Contudo, o processo de efetivação 
dessa inclusão ainda encontra obstáculos, 
como a falta de recursos adequados, a for-
mação insuficiente de professores e a neces-
sidade de infraestrutura adaptada. 

No contexto das necessidades es-
peciais, o respaldo deve se estender não 
apenas por parte das escolas, mas também 
abranger a sociedade e a família. Apesar das 
dificuldades observadas no toque à inclu-
são, continuamos mantendo uma convicção 
na visão de uma educação inclusiva de alta 
qualidade. Isto se deve à presença de profis-
sionais altamente capacitados, corajosos e 
comprometidos em desafiar as normas pre-
estabelecidas pela sociedade. Agora, com-
pete às autoridades educacionais garantir o 
cumprimento das leis em todas as institui-
ções, a fim de salvaguardar a dignidade hu-
mana e o sucesso da inclusão. 

É evidente o progresso especializado 
nas instituições educacionais em relação 
à integração de alunos com necessidades 
educacionais especiais. Isso tem impelido 
os educadores a explorar novos paradigmas 
e abordagens de ensino, passando à inclu-
são plena dentro do ambiente educacional 
convencional. Este compromisso resulta no 
aprimoramento da autonomia e indepen-
dência dos alunos em questão. 

Foi possível compreender que a Edu-
cação Inclusiva representa um compromisso 
com a equidade e a ausência de discrimina-
ção ao garantir a todos um acesso igualitário 
à educação, participação, direitos e deveres 
igualmente. Isso contribui para a redução 
das disparidades e a promoção da erradi-
cação de preconceitos. Esse processo se de-
senvolve enfrentando desafios para atender 
às necessidades de aprendizagem de todos 
os estudantes nas escolas regulares. A esco-
la deve ser um ambiente onde essas crian-
ças possam fortalecer sua autoconfiança, 
permitindo-lhes expressar seus próprios de-
sejos sem depender de outrem, construindo 
assim um futuro em harmonia com suas po-
sições sociais, junto de seus colegas. 

Ficou evidente que é responsabilida-
de do professor conduzir suas atividades 
com foco na garantia do direito à igualdade 
e às oportunidades para todos os alunos. 
Isso não implica adotar um único método de 
ensino, mas sim ter a capacidade de forne-
cer a cada indivíduo o suporte mais adequa-
do às suas necessidades, levando em con-
sideração suas características, interesses e 
habilidades. 

Novamente evidenciou-se a relevân-
cia do professor nesse empreendimento, 
visto que é por meio dele que os alunos in-
ternalizam a capacidade de conviver harmo-
niosamente com a diversidade e as discre-
pâncias dentro da sala de aula. Esse papel 
do professor é fundamental para conduzir 
o ensino com ênfase na compreensão e no 
respeito mútuo, fomentando um ambiente 
livre de discriminação, uma vez que não há 
indivíduos superiores ou inferiores devido 
às suas particularidades. O que efetivamen-
te existe são variações que serão superadas. 

Em última análise, torna-se evidente 
a necessidade de adaptar as estruturas das 
instituições educacionais. Devido à ausência 
de acessibilidade para crianças com defici-
ência física, é incumbência da escola dispo-
nibilizar materiais e um ambiente físico ade-
quado para atender às suas necessidades. 

Portanto, fica evidente que uma jor-
nada em direção a uma educação inclusiva 
plena é contínua e requer esforços coorde-
nados de todos os envolvidos no processo 
educacional. A LDB apresentou o alicerce 
necessário para a construção de um siste-
ma mais inclusivo, porém, é imperativo que 
as políticas públicas sejam continuamente 
aprimoradas, os educadores recebam for-
mação abrangente e os recursos sejam alo-
cados de maneira adequada para garantir 
que cada aluno seja atendido de maneira 
integral e individualizada. A educação inclu-
siva não é apenas um requisito legal, mas 
também uma expressão do compromisso de 
uma sociedade em criar um ambiente edu-
cacional que respeite e valorize a diversida-
de, formando os alunos para se tornarem 
cidadãos participativos e empoderados em 
um mundo plural. 
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